MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
	SOLICITAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO PAÍS


	A) AUTORIDADE PROPONENTE DO AFASTAMENTO DO PAÍS

	Nome:


	Cargo/Função:


	Órgão/Unidade:



	B) SERVIDOR QUE SE AFASTARÁ DO PAÍS

	Nome:


	Cargo/Função:



	Órgão/Unidade:




	C) CARACTERIZAÇÃO DO AFASTAMENTO

	País de Destino:

	Período:
         /      /           a         /      /       

	Finalidade da Viagem:



	D) ENQUADRAMENTO DO AFASTAMENTO

	Quanto à Finalidade do afastamento (Decreto no 1.387, de 7/2/1995 – TRANSCRITO NO VERSO)

Art. 1º, incisos I (    )    II (    )    III (    )    IV (    )    V  (    )    VI (    )    § 1º (    )    § 2º (    )    § 3º (    )

Quanto ao Ônus/Tipo do Afastamento (art.1o do Decreto no 91.800, de 18/10/1985 – TRANSCRITO NO VERSO)

(    )    Com Ônus    (    )      Com Ônus Limitado    (    )      Sem Ônus


	E) CUMPRIMENTO AO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS DE ANTECEDÊNCIA PARA A PROPOSIÇÃO

	(     )    Devidamente atendido. 

(     )    Não atendido.

Justificativa:




	Proponente
(Assinado eletronicamente)

	Proposto
(Assinado eletronicamente)


	De acordo.
EFRAIN PEREIRA DA CRUZ
Secretário-Executivo
(Assinado eletronicamente)
	Autorizo. Na forma da legislação em vigor.
ALEXANDRE SILVEIRA
Ministro de Estado de Minas e Energia
(Assinado eletronicamente)


	RESPONSABILIDADE PELO AFASTAMENTO

	DO PROPONENTE E DO TITULAR DA UNIDADE

- Assegurar que as proposições de afastamentos atendam plenamente ao interesse da Administração e que só ocorra o deslocamento caso não haja alternativa com menor custo e resultados igualmente efetivos, e observar o princípio da economicidade na escolha do meio de transporte a ser utilizado nos deslocamentos;

- observar a antecedência mínima de 10 dias;

- assegurar que a proposta atenda integralmente às determinações legais vigentes.
	DO SERVIDOR AUTORIZADO

- Cumprir fielmente a finalidade do deslocamento e as normas legais vigentes;

- zelando pelo interesse da Administração;

- apresentar relatório circunstanciado da viagem e os bilhetes tempestivamente;

- assumir quaisquer ônus adicionais estranhos ao objeto da viagem.
	DO ORDENADOR DE DESPESAS

- Limita-se à autorização para a utilização de recursos, visando atender as despesas com o pagamento das diárias, passagens e demais procedimentos formais pertinentes à ordenação de despesa.

	Obs.: O Decreto no 5.992, de 19/12/2006, que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da administração federal direta, autárquica e fundacional, estabelece no art. 11: “Responderão solidariamente pelos atos praticados em desacordo com o disposto neste Decreto a autoridade proponente, a autoridade concedente, o ordenador de despesas e o servidor que houver recebido as diárias.” A responsabilidade do agente público limita-se à respectiva área de competência.


	REFERÊNCIAS LEGAIS E NORMATIVAS BÁSICAS

· “DECRETO Nº 10.193, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Art. 8º  Os Ministros de Estado e os titulares dos órgãos diretamente subordinados ao Presidente da República autorizarão despesas com diárias e passagens de servidores, de militares, de empregados públicos e de colaboradores eventuais nas hipóteses de deslocamentos:

I - por período superior a cinco dias contínuos;

II - em quantidade superior a trinta diárias intercaladas por pessoa no ano;

III - de mais de cinco pessoas para o mesmo evento;

IV - que envolvam o pagamento de diárias nos finais de semana;

V - com prazo de antecedência inferior a quinze dias da data de partida; e

VI - para o exterior com ônus.

Parágrafo único.  A competência de que trata o caput poderá ser delegada aos dirigentes indicados nos incisos I a V do caput do art. 7º, vedada a subdelegação.”
· “DECRETO Nº 1.387, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1995
Dispõe sobre o afastamento do País de servidores civis da Administração Pública Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição e tendo em vista o disposto nos arts. 12 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 95 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
DECRETA:
Art. 1o O afastamento do País de servidores civis de órgãos e entidades da Administração Pública Federal, com ônus ou com ônus limitado, somente poderá ser autorizado nos seguintes casos, observadas as demais normas a respeito, notadamente as constantes do Decreto nº 91.800, de 18 de outubro de 1985: 

I - negociação ou formalização de contratações internacionais que, comprovadamente, não possam ser realizadas no Brasil ou por intermédio de embaixadas, representações ou escritórios sediados no exterior; 

II - missões militares; 

III - prestação de serviços diplomáticos; 

IV - serviço ou aperfeiçoamento relacionado com a atividade fim do órgão ou da entidade, de necessidade reconhecida pelo Ministro de Estado ou pelo Presidente do Banco Central do Brasil, conforme o caso;  ;

V - intercâmbio cultural, científico ou tecnológico, acordado com interveniência do Ministério das Relações Exteriores ou de utilidade reconhecida pelo Ministro de Estado ou pelo Presidente do Banco Central do Brasil, conforme o caso; e 

VI - bolsas de estudo para curso de pós-graduação stricto sensu .

§ 1o A participação em congressos internacionais, no exterior, somente poderá ser autorizada com ônus limitado, salvo nos casos previstos no inciso IV deste artigo, ou de financiamento aprovado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, pela Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP ou pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, cujas viagens serão autorizadas com ônus não podendo exceder, nas duas hipóteses, a quinze dias.

§ 2o O afastamento do País na forma disposta no parágrafo anterior; quando superior a quinze dias, somente poderá ser autorizado mediante prévia audiência da Casa Civil da Presidência da República, inclusive nos casos de prorrogação da viagem. 

§ 3o Nos casos não previstos neste artigo, as viagens somente poderão ser autorizadas sem ônus. 

Art. 2o  Fica delegada a competência para autorizar os afastamentos do País, sem nomeação ou designação, dos servidores da administração pública federal, aos Ministros de Estado, aos titulares de órgãos diretamente subordinados ao Presidente da República, ao Presidente do Banco Central do Brasil e aos dirigentes máximos das agências reguladoras referidas no Anexo I à Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004.   
Parágrafo único.  Compete aos Ministros de Estado autorizar o afastamento do País dos dirigentes máximos das agências reguladoras referidas no Anexo I à Lei nº 10.871, de 2004, inseridas em sua área de competência. 
Art. 3o A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial da União, até a data do início da viagem ou de sua prorrogação, com indicação do nome do servidor, cargo, órgão ou entidade de origem, finalidade resumida da missão, país de destino, período e tipo do afastamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos afastamentos que tenham por objeto os assuntos de que trata o art. 4o do Regulamento aprovado pelo Decreto no 79.099, de 6 de janeiro de 1977, cuja classificação, para os fins deste decreto, será feita pelo Ministro de Estado competente.”
· ART. 1º DO DECRETO No 91.800, DE 18 DE OUTUBRO DE 1985.
“Art. 1o As viagens ao exterior do pessoal civil da administração direta e indireta, a serviço ou com a finalidade de aperfeiçoamento, sem nomeação ou designação, poderão ser de três tipos:

I - com ônus, quando implicarem direito a passagens e diárias, assegurados ao servidor o vencimento ou salário e demais vantagens de cargo, função ou emprego;

Il - com ônus limitado, quando implicarem direito apenas ao vencimento ou salário e demais vantagens do cargo, função ou emprego;

III - sem ônus, quando implicarem perda total do vencimento ou salário e demais vantagens do cargo, função ou emprego, e não acarretarem qualquer despesa para a Administração.

Parágrafo único - o disposto neste Decreto aplica-se, também, ao pessoal das fundações criadas por lei federal e que recebam subvenção ou transferência de recursos à conta do Orçamento da União.”

· ART. 27-A DO DECRETO No 71.733, DE 18/1/1973   
“Art. 27-A. A passagem aérea destinada ao servidor e aos respectivos dependentes será adquirida pelo órgão competente sempre na classe econômica.”
Parágrafo único.  A passagem aérea poderá ser emitida na classe executiva quando a duração do voo internacional for superior a sete horas, para:   
 I - Ministros de Estado;    
 II - servidores ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança de nível FCE-17, CCE-17 ou CCE-18 ou equivalentes; ou   
III - servidores que estejam substituindo ou representando as autoridades referidas nos incisos I e II.   


